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TRF-2 nega pedido de liberdade de ex-presidente da Assembleia

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) indeferiu o pedido de liberdade feito pela defesa do 
ex-presidente da Assembleia Legislativa, José Carlos Gratz, preso desde o último dia 26. Na decisão pro-
latada na tarde desta quarta-feira (26), a desembargadora federal Simone Schreiber disse que não iden-
tificou “manifesto constrangimento ilegal” apto a justificar a soltura do ex-parlamentar, condenado pelo 
crime de peculato. A defesa pedia a suspensão da execução provisória da pena e, no mérito, a concessão 
do direito de responder em liberdade até o trânsito em julgado da sentença.

No habeas corpus (0004393-77.2017.4.02.0000), os advogados de Gratz lembraram que existe um re-
curso pendente de julgamento no Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a ação penal contra o ex-chefe 
do Legislativo estadual. A peça também aponta que ocorreu o trânsito em julgado da parte da sentença 
condenatória que tratava a possibilidade do réu recorrer em liberdade. Segundo a defesa, o juiz que de-
terminou o início do cumprimento da pena - em atendimento ao pleito do Ministério Público Federal (MPF) 
- teria ignorado este fato.

Entretanto, o órgão ministerial se escorou na recente decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que 
permite o início da execução provisória da pena nos casos em que a sentença de 1 grau foi confirmada 
pela instância recursal. Neste caso, Gratz foi condenado a sete anos de reclusão em 2011 pela Justiça 
Federal por peculato (desvio de dinheiro público) por participação no esquema de fraudes na transação 
de créditos fiscais entre Samarco e Escelsa em 2000. A sentença acabou sendo mantida pelo próprio 
TRF-2 no final de 2013.

O MPF já havia pedido anteriormente o início do cumprimento da pena, mas o juízo da 1ª Vara Criminal 
Federal de Vitória havia negado por suposta incompetência. No entanto, a decisão foi reconsiderada, no 
que a defesa entendeu como uma reformatio in pejus (reforma da medida em prejuízo do réu). Os advog-
ados defendem que apenas o STJ poderia decidir sobre a prisão do ex-presidente da Assembleia e out-
ros réus do processo, o ex-tesoureiro da campanha do ex-governador José Ignácio Ferreira, Raimundo 
Benedito de Souza, o Bené; e o ex-chefe de Gabinete de José Ignácio, Rodrigo Fermo Vidigal Stefenoni, 
também presos na última semana.

O ex-deputado José Carlos Gratz foi condenado a sete anos de reclusão, enquanto Bené foi sentenciado 
a seis anos e quatro meses de reclusão e o advogado Rodrigo Stefenoni terá que cumprir quatro anos e 
seis meses de pena. Todos eles também deverão efetuar o pagamento de multa – que variam de 90 a 180 
dias-multa, cada unidade equivalente a um salário mínimo da época dos fatos.

Na ação penal, o MPF denunciou o ex-governador e vários secretários de Estado da época pela suposta 
articulação de uma operação fraudulenta de créditos de ICMS, gerados pela Lei Kandir, com objetivo de 
irrigar campanhas políticas em 2000. Segundo a acusação, Bené teria emprestado sua conta para movi-
mentar o dinheiro do “caixa dois”, avaliado em R$ 5 milhões.

Para o Ministério Público, a divisão das doações ficava a cargo de uma espécie de “comitê informal”, formado 
pelo ex-secretário da Fazenda José Carlos da Fonseca Júnior – atual secretário-chefe da Casa Civil no gov-
erno Hartung – e pelos ex-deputados José Tasso e Gratz. Todos os supostos participantes do esquema foram 
denunciados, mas somente José Ignácio (cuja punibilidade foi extinta), Bené, Rodrigo Stefenoni e Gratz 
foram condenados. No caso de Zé Carlinhos, a denúncia foi desmembrada pelo foro especial devido ao cargo 
de diplomata. Outro denunciado, Marcelo de Abreu Lima, acusado de ser um dos operadores do esquema, foi 
condenado a três anos de reclusão, porém, a pena foi substituída pelo pagamento de multa.

Tramita no Tribunal de Justiça do Estado (TJES) outro habeas corpus que pede a soltura de Gratz. Esse caso 
está sob exame do desembargador Fernando Zardini Antônio, da 2ª Câmara Criminal do tribunal.
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Luz e trevas

As Leis da Transparência e de Acesso à Informação (Lei Complementar nº 131 e Lei nº 12.527, respecti-
vamente) representaram grandes avanços no controle social da administração pública. Uma de suas prin-
cipais inovações foi a criação dos Portais da Transparência, disponibilizando uma série de informações 
- entre elas, o detalhamento da folha de pagamento dos servidores públicos. Nada mais justo que o ci-
dadão, responsável pelo recolhimento de tributos, saber o valor que está pagando àqueles que prestam 
serviço para ele.
 
Seria impensável qualquer tipo de retrocesso neste caminho sem retorno em busca de maior transparên-
cia no trato da coisa pública. Mas nem sempre é isso que vemos. Algumas instituições seguem colocando 
empecilhos para o amplo acesso às suas informações. Um exemplo negativo vem do Poder Judiciário 
que, remando contra a maré, decidiu colocar obstáculos ao acesso à folha salarial de magistrados e 
servidores.
 
Com base em uma resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), os tribunais exigem a identificação 
prévia de todos os cidadãos que forem acessar as informações sobre a folha de pagamentos. Apesar dos 
dados continuarem a ser públicos, esse cadastro já constitui uma barreira à transparência. Isso porque nos 
portais de divulgação de cada órgão consta o aviso de que os dados do usuários “ficarão sob a custódia 
e responsabilidade da unidade competente”, ainda que vedado o seu compartilhamento ou divulgação.
 
Contudo, a simples imposição de uma exigência constitui um freio à livre iniciativa - ou melhor, ao ato 
fiscalizatório por parte da sociedade. Não foi à toa que, na época da edição da resolução CNJ nº 215/15, 
a Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji) criticou a decisão do órgão de controle ao 
condicionar a divulgação dos salários da Justiça às solicitações identificadas. Para a entidade, a medida 
representou um retrocesso no processo de transparência dos órgãos públicos brasileiros.
 
Para o relator da resolução (também conhecida como a LAI do Poder Judiciário), o conselheiro Arnaldo 
Hossepian, a obrigatoriedade de identificação do requerente seria uma forma de o Judiciário evitar o uso 
indevido da informação. Corporativismo à parte, a restrição é um baque e tanto à atividade de fiscalização. 
Ainda mais se considerarmos os recorrentes episódios de pagamentos de supersalários a magistrados, 
bem como seus vários tipos de auxílios e indenizações de exercícios anteriores - que tanto pressionam 
as despesas com pessoal no Judiciário.
 
O casuísmo da iniciativa do Judiciário se torna ainda mais evidente quando se comparado com o Ministé-
rio Público, cujos membros também fazem jus a vultosos salários e uma série de vantagens. No entanto, 
a instituição segue em caminho inverso quando falamos sobre o nível de transparência. Tanto que o Con-
selho Nacional do Ministério Público (CNMP) discute hoje a ampliação da publicação de dados de verbas 
pagas em exercício anterior - que ficaram popularmente conhecidas como “penduricalhos”.
A diferença fica mais clara quando comparamos o nível de detalhamento das informações divulgadas 
nos Portais da Transparência do Tribunal de Justiça (http://www.tjes.jus.br/portal-da-transparencia/) e do 
Ministério Público Estadual (https://www.mpes.mp.br/transparencia/). Enquanto o TJES exige a identifi-
cação do usuário para acessar o sistema - que nem sempre funciona bem, diga-se de passagem. O portal 
do MPES esmiúça até mesmo os detalhes nos proventos de inativos (aposentados) e valores percebidos 
por pensionistas.

Dito tudo isso, logo me vem à mente a célebre frase do ex-juiz da Suprema Corte norte-americana, Louis 
Brandeis, que resume em uma frase a necessidade de transparência: “O melhor desinfetante é a luz do 
sol”.
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Justiça quer saber do paradeiro de escutas telefônicas da Operação 
Naufrágio

Quase oito anos depois da primeira ação de improbidade sobre fatos relativos à Operação Naufrágio – 
deflagrada no final de 2008 –, a Justiça segue atrás de provas apontadas pelo Ministério Público Estadual 
(MPES). Na última sexta-feira (28), o juiz da 3ª Vara da Fazenda Pública, Mário da Silva Nunes Neto, deu 
prazo de dez dias à empresa Digítro, responsável pelo Guardião da Polícia Federal na época, para que 
encaminhe todos os áudios de escutas telefônicas da operação.

As mídias deveriam passar por perícia judicial, mas até hoje não foram encontradas. Em fevereiro, a 
Justiça requisitou os áudios à polícia que informou não ter conseguido recuperar as mídias por conta de 
problemas técnicos. Em ofício, o coordenador de Inteligência da PF afirmou que a empresa catarinense 
– responsável pelo Guardião no Espírito Santo – não tem mais contrato com o órgão e que se negou a 
prestar o auxílio necessário para recuperação dos dados.

“Assim, tendo em vista a supremacia do interesse público e a necessidade de restauração do material 
que deverá ser submetido à prova pericial, determino  que a empresa remeta a este Juízo mídia contendo 
todos os áudios no prazo de dez dias, sob pena de incorrer em multa diária no valor de R$ 5 mil”, ordenou 
o juiz.

O processo (0020191-83.2009.8.08.0024) faz parte de um conjunto de ações contra familiares do ex-
presidente do Tribunal de Justiça do Estado (TJES), desembargador aposentado Frederico Guilherme 
Pimentel, um dos presos durante a Naufrágio. Neste caso, o Ministério Público acusa Pimentel e mais 
nove pessoas de loteamento de cartórios. Segundo as investigações, o grupo teria se articulado para criar 
e distribuir as unidades para pessoas ligadas à família do ex-desembargador.

De acordo com a ação, com fundamento nas investigações da Polícia Federal, a família do desembar-
gador aposentado pretendia dividir os recursos desviados com a criação do Cartório do 1º Ofício da 2ª 
Zona, em Cariacica. As apurações teriam revelado também divergências para escolha do “laranja” que 
assumiria o cartório. Na época da denúncia, o órgão ministerial chegou a pediu o afastamento de Pimentel 
e a suspensão dos efeitos da designação de outro tabelião em cartório que havia sido recém-criado em 
Cachoeiro de Itapemirim (região sul).

Além do ex-presidente do TJES, foram denunciados os quatro filhos do magistrado: o ex-juiz Frederico 
Luis Schaider Pimentel, o Fredinho (que foi demitido do cargo) e as serventuárias Dione Schaider Pimen-
tel Arruda, Roberta Schaider Pimentel e Larissa Schaider Pimentel. Também figuram no processo a juíza 
aposentada Larissa Pignaton Sarcinelli Pimentel, mulher de Fredinho, o ex-tabelião do cartório sob sus-
peita, Felipe Sardemberg Machado, o ex-assessor jurídico da presidência do Tribunal, Leandro Sá Fortes 
(genro de Pimentel), o oficial de cartório Clodoveu Nunes Vanzo e o advogado Henrique Rocha Martins, 
marido de Dione.

SÉCULO  DIÁRIO 04 de maio  de 2017

http://seculodiario.com.br
















	01 Capa clipping
	02
	03
	04
	05
	07
	10
	20
	30

